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Por ser um processo intelectual com fins 
práticos, a elaboração doutrinária no Exército 
Brasileiro (EB) deve satisfazer tanto ao rigor 
das ideias quanto à objetividade pragmática. 
A elaboração da doutrina militar requer 
bases sólidas. Nesse sentido, ela pode ser bem 
exemplificada pela fábula do lobo que, com 
seu sopro, derrubou as casas sumariamente 
construídas de palha e paus pelos dois 
primeiros porquinhos, mas não a feita de 
tijolos pelo diligente e prático terceiro deles.

Afastado há mais de dez anos do serviço 
ativo e dos debates internos no EB, não me 
sinto capacitado para tratar concretamente 
de qualquer assunto doutrinário específico, 
mas considero-me qualificado para falar do 
processo de elaboração em si, pois este deve 
alicerçar-se em solo firme e, portanto, imune 
à inconstância de ventos momentâneos e à 
mutabilidade dos terrenos movediços [1]. 
Ou seja, os requisitos do processo devem 
requerer a marca da perenidade: consistência 
de pensamento, objetividade e pragmatismo. 

Motivei-me a escrever esse pequeno 
artigo ao ler na revista Doutrina Militar 
Terrestre do COTER, de abril a junho de 2018, 
uma alusão a conflitos de 4ª Geração, ideia 
advinda da noção de Guerra de 4ª Geração, 

proposta em quatro artigos (e alterada em 
cada um deles) publicados entre 1989 e 
2004 por William Lind, com a cooperação 
de outros autores. Ora, quem quer que se 
dedique a analisar séria e detalhadamente 
essa noção concluirá por sua falsidade. Fiz 
isso há alguns anos e o resultado foi um 
artigo analítico publicado na Coleção Meira 
Mattos da ECEME [2]. Aludir a ela, portanto, 
não me parece cabível em qualquer estudo 
doutrinário sério, a não ser que um simples 
nome novo (e nem tão novo assim), atrativo 
certamente, mas desprovido de verdadeiro 
conteúdo, seja o bastante para satisfazer 
nossas exigências intelectuais, o que 
considero de todo inadequado em função de 
sua vacuidade.

Não há nada de novo no que passarei a 
apresentar. 

Estudos doutrinários, por serem de certo 
modo uma pesquisa, requerem método e 
rigor intelectual e, por possuírem finalidade 
prática, precisam atender aos critérios de 
necessidade, pertinência e factibilidade. 
Teorias não são verdadeiras simplesmente 
por terem sido propostas, ideias e práticas 
externas não são diretamente reproduzíveis, 
já que elaboradas em atendimento a 
necessidades distintas das nossas. 

O general Dionísio Cerqueira, em suas 
Reminiscências da Guerra do Paraguai, cita 
o indeferimento de Caxias a seu pedido 
para estudar na Europa, a que ele, capitão 
na época, julgava fazer jus em virtude de 
sua classificação de final de curso: com um 
sorriso no rosto, Caxias lhe disse que o que 
ele queria mesmo era se divertir em Paris.  

Pensava, como penso ainda hoje, que 
há grande vantagem para os nossos oficiais 
em aprenderem nos centros militares mais 
adiantados do Velho Mundo. Ele, porém, 
sabia que era possível ser o maior general de 
um hemisfério sem sair da pátria e julgava 
os outros por si [3]. 

6   Abril a Junho/2019em revistaTERRESTRETERRESTREDOUTRINA militar



Atualmente, a vantagem percebida por 
Dionísio Cerqueira é amplamente usufruída 
por inúmeros oficiais, mas convém tomar 
cuidado para não cairmos em erro diametral-
mente oposto ao de Caxias: julgar que tudo 
que se aprende lá fora ou que de lá venha 
seja bom e pertinente. Lá também se produ-
zem superficialidades e algumas bobagens, 
William Lind que o diga. 

Quando pensou com a própria cabeça, 
com a vista voltada para nossas condições 
e necessidades, o EB foi inovador em maté-
ria de doutrina. Isso, de modo algum, signi-
ficou ter dado as costas ao que ocorria nos 
principais exércitos do mundo na época. Por 
haver percebido que o exemplo estrangeiro 
não nos era adequado (a pesada organiza-
ção doutrinária, tanto das divisões francesas 
após a Primeira Guerra Mundial quanto das 
americanas após a Segunda, era incompatível 
com a realidade de nossa rede viária, de nossa 
capacidade financeira, da dimensão da Força 
Terrestre e de sua cultura organizacional), o 
EB, na virada dos anos 1960/1970, reduziu o 
nível da autonomia tática, ou seja, da combi-

nação de armas e serviços, propiciando assim 
a descentralização das operações. Em vez de 
continuar a limitá-la ao nível divisionário e 
superiores, como era a norma da Organiza-
ção do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) à 
época, passamos a fazê-lo no nível brigada, 
atribuindo às divisões o caráter de comando 
de enquadramento, o que lhes aligeirou a es-
trutura e lhes flexibilizou o emprego. Foi essa 
a origem de todos os tipos de brigadas e das 
divisões que temos hoje [4]. Nos últimos vinte 
anos, temos visto os principais exércitos do 
mundo adotarem mudanças semelhantes em 
virtude das exigências do combate moderno. 

Não há necessidade de se alongar em 
demasia na exposição desse ponto de vista, 
porque não há, de fato, muito o que falar a 
esse respeito: é preciso analisar racional e 
friamente, com base em nossas especificidades, 
o que se aprende lá fora. A validade de 
conceitos e ideias necessita ser examinada 
em sua consistência lógica, e as práticas 
doutrinárias precisam ser avaliadas quanto 
à pertinência a nossas reais necessidades e à 
aplicabilidade às nossas condições e cultura. 
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Além disso, pelo fato de 
a evolução doutrinária 
ser um processo 
contínuo, estendido 
ao longo do tempo, é 
imprescindível que as 
possíveis novidades 
passem pelo crivo 
da análise histórica, 
para não corrermos o 
risco de “engolir café 
requentado” ou de 
“comprar produto de 
segunda mão a título 
de novo”.  

Por isso, é tão 
importante a leitura 
de história militar 
e, particularmente, 
seu estudo em 
nossos programas de pós-graduação. Sei 
da tendência de o estudo dessa matéria no 
meio acadêmico voltar-se, hoje em dia, mais 
para o enfoque sociológico. Sem desmerecer 
a importância dessa tendência, julgo que 
nós, militares, temos o dever de estudar e 
pesquisar a história militar em seu sentido 
prático, operacional, por ser esse o nosso 
ofício e pela importância de tal estudo para 
o embasamento dos estudos doutrinários. O 
general Petraeus, por exemplo, utilizou-se 
muito da experiência francesa na Indochina 
e na Argélia [5] para elaborar o manual de 
contrainsurgência do Exército dos Estados 
Unidos, publicado em 2006, que reorientou 
sua ação na guerra no Iraque. Em termos 
muitíssimo mais modestos, esse método de 
análise histórica me serviu para constatar 
a absoluta ausência de novidade na ideia 
de “Guerra no Meio do Povo”, proposta pelo 
general inglês Rupert Smith em seu livro “A 
Utilidade da Força” (2005) [6].  

Ao envelhecermos, damos muito mais 
atenção ao passado, certamente por tê-lo 
mais extenso que o futuro que nos resta, mas 
essa condição da terceira idade não anula a 
importância de estudar o passado, pois ele 
sempre serviu e continuará servindo de mo-
delo, positivo ou negativo, para as ações fu-

turas. Enfim, a análise 
histórica evita que se 
“tome gato por lebre” 
e desnuda as reinven-
ções da roda, sem, no 
entanto, impedir que 
se lhe aumente o de-
sempenho por meio 
do aperfeiçoamento 
de pneus e aros, como 
bem fez o general Pe-
traeus. 

Há que se preca-
ver contra a “fábrica 
de conceitos”. A noção 
é de Colin Gray [7] e 
diz respeito à produção 
de ideias novas apenas 
na aparência. A profu-
são exagerada com que 

eles aparecem é fruto do consumismo de nos-
sos tempos, que também se aplica às ideias, e 
da necessidade acadêmica de publicar, o que 
leva alguns a atribuir, às vezes intencional-
mente, valor artificial a suas pesquisas com 
o falso caráter de ineditismo. O meio militar 
não é imune a essa tendência, por isso, a ne-
cessidade de precaução. 

Além disso, por tudo ver de maneira 
fugaz, o imediatismo característico de nossa 
época, que, com a mesma rapidez, traz à 
moda e relega ao esquecimento, é um forte 
estimulante da superficialidade nas análises 
(se é que é possível haver verdadeira análise 
sendo-se superficial). Nosso pensamento 
também deve se resguardar disso no que 
concerne aos estudos doutrinários.

Pode-se chamar entrega em domicílio de 
delivery, alguns o fazem por considerar mais 
prestigioso e outros, por puro pedantismo, mas 
não deixa de ser o que de fato é: simples entrega 
em domicílio. Não há vantagem objetiva 
alguma em fazê-lo. Da mesma forma, pode-
se encher a boca para falar, por exemplo, de 
“consciência situacional”, mas, na realidade, 
não se está falando de nada substancialmente 
diferente do velho e bom estudo continuado 
da situação. Devemos cuidar para não nos 
deixarmos atrair por “cantos de sereia”, a fim 

Além disso, por 
tudo ver de maneira 
fugaz, o imediatismo 

característico de nossa 
época, que com a mesma 

rapidez traz à moda e 
relega ao esquecimento, 
é um forte estimulante 

da superficialidade 
nas análises (se é 

que é possível haver 
verdadeira análise 

sendo-se superficial).
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de não acabarmos soçobrando nos arrecifes 
da falta de objetividade. 

Reinvenções da roda, nomes novos para 
coisas velhas e ideias vazias de conteúdo 
ou de sentido prático não devem desviar 
nosso pensamento do bom rumo nas análises 
doutrinárias. A aceitação pura e simples, como 
verdade pertinente para nós, do que lemos 

ou do que aprendemos lá fora não é um bom 
princípio para embasar nossa forma de pensar 
e tampouco para formular a doutrina do EB. 
Há que, antes, tudo analisar cuidadosamente 
à luz de nossas condições e necessidades.  Vale 
aí o preceito fundamental de Descartes: só 
aceitar como verdadeiro (ou pertinente) o que 
nossa razão assim o julgar absolutamente. 
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